
ESTADO DO CEARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE POTIRETAMA

CoNTRÂTO N". 2026082r''010

CONTRÂTO QUE FAZEM ENTRE SI Â
PREFEITURÀ MUNICIPAL DE
POTIRETÂMÂ, ATRAVES DA
SECRETA RIA DE ADMINISTRÂÇÀO E
FINANÇAS, E DO OUTRO [-ADO À
EMPRESA FORTE MIL LTDA, QUE ASSIM
PÂRÂ O FIM QUE Â SEGUIR DECI-ARÀM:

PREÂMBULO

À PREFEITURÁ MUNICIPAL DE POTIRETAMÂ, auavés da SECRETARIA DE ADMINISTRÂçÃO E
FINANçAS, pessoa jurídica de direito público interno, com sede a Rua: Expedito Leite da Silva, 33, Cenro,
Poúetama, Ceará, inscrita no CNPJ/MF sob o n" 12.461.653/0001-57, nesre ato represenrado pelo Secretário de
Àdministraçào e Finanças, Sr', JOSE CLÂUDIO HOI-ÁNDA NOGUEIRÂ, portadora do CPF n". ***.291.513-
**, dotavante denominado de CONTRATÁNTE e, do outro lado, a empÍesa FORTE MIL LTDA, com sede à
Rua: Desembatgador Feliciano de Âtaide, Jardim das Oliveiras, FORTÁLEZÁ-CE, inscrita no CNPJ sob o n".
19.332.631 /0001-7 4, represeotada por ERICA LIMA DE HOI-ANDA, portador CPF r',". ***.trU.O73-**, ao fim
assinado, doravaote denominada de CONTRATÂDÂ de acordo com o Edital de PR-EGÃO ELETRÔNICO N.
PE-008/2026-DN'ERSAS, em conformidade com o que preceitua a Lei Federal o'. 14.133/2021de 1" de abril de
2021 e suas alteraçôes postelioles, supletivamente pelos princípios da Teoria Geral dos Contratos e disposições de
Direito Privado, bcm como mediante as seguintes cláusulas e condições:

CIÁUSULA PRIMEIRA - DA FI,NDAMENTÂçÃo I,-EGÁL
1.1. Fundâmenta-se este contrato no PREGAO ELETRONICO N" PE-008/2026-DwERSÀS, disposições da
Lei Federal n" 14J33/2021, da Lei n" 8.078, de 11/09/1990 - Códrgo de Defesa do Consumidor, Decreto o"
6.204/07, Lei Complementar n" 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar n" 1,17 de 07 de Àgosto de
2014, Lel Complementar n" 155/2016, de 27 de outubro de 201ó, Lei Federat 12.440 de 07 de julho de 2011 que
altera o tído VII-Â da Consolidação das Leis do 'I mbalho, e demais rrormas pertioeotes e, aindâ, pelas disposiçôes
estabelecidas no pÍesente contÍato.

CIÀUSULA SEGUNDÂ - DO OBJETO
2,1, ÂQUISIÇÀO DE EQUIPÁ-N{ENTOS E À,IÀTERIÀIS PERMÀNENTES DESTINÂDOS Á ÂTENDER ÀS
NECESSID..\DES DE N,I,{NUTENÇÀO DÀS ÀCOES E SERVIÇOS PÚBLICOS DESEN\'OL\IDOS NO
ÁMET-rO DÀ SECRETÁRLI, DE ÂDMINISTRÀÇÀo E FINÀNÇÁS, DE ÁCoRDo CoM ÀS

QUÀNTIDÀDES E ESPECIFICÀÇÕES CONSTÀNTES NO TERMO DE REFERÉNCIÁ, ÂNEXO I DO
F:DITÂI,.

crÁusul-A TERCETRÂ - DO PREçO
3.1- À CONTRÀTÁNTE pagará à CONTR-ATÁDÀ pela execuçào do objeto deste contrato o valor global dos
Lotesl,3e5deR$54,519,59(cinquentaequatromilquinhentosedezenovereais€cinquentâenove
centavos), disüibuídos da seguinte forma.

LOTE 1 - MOBILIÁRIO/MÓVEIS
ITEM DESCRIÇÁO NÍÂRCA L'NID QTDE VLR. UNIT VLR. TOTÂL

1

Àrmario de aço escritorio, com fcchadura, 3 pratelciras,
(170x30x7ocm) UDR 

^(:o
UNII) 8 RS 936,00 RS 7.488,00

Armario de cozinha aéreo, âço, 3 portas, profundidadc
35cm, protundidade balcào 28cm

Íl^TI^t'\ U\It) I It$ 132,00 R§ 132,00

-l
i\rmario de cozinha mdp 6 poít,rs, 1 gavcta, pés dc
plástico, dimensôes: 176cm x 121,5cm, 5cm x 36,3cm

ARA]\,ÍOYEIS UNID 1 R$ 889,02 RS 889,02

.1 Cadciía bistÍô cm polipropileno branco, suporta ate IB-\P Ur.vlD 0 R$ 61,12 Its

RUBRTCÁ

,;.

D EÀL

HAFOt-

m

DE
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182

i Cadeira para escritório acolchoada, com Íodinhas: com
Rl- illO!l.llS UNID l0 R§ 568,00 RS 5.680,00

(iadeira para escritório acolchoada, sem íodinhâs: sem
RJ, |{OYEIS UNID 0 Ir$ 250,00 ts

1 l,lscada articulada de aluminio 7 dcgraus BO'I'AFOCO L NII) 0 R$ 7 42,30 RS
8 €.stante de aço prateleia armáno 60cm 6 divisória ut)R AÇo UNII) 5 R$ 57 6,67 RS 2.883,35

I Fragmentadora automática 150 folhas liteira 251 110v ou
220v

.Ti\NDE,R R$ 2.968,02 RS 5.9t6,04

IL)
I-ongarina com 03 lugares, âsscntos e encostos cm
poüpíôpilcno, e estÍunrra 6sica em aço reforçado. RI- NÍO\II]IS I]\II) R$ 1.005,84 ris

t1

N'Íesa birô paÍa consultório com duas gavetas: mdp bp 15
mm com acâbameÍrto Íro tÂmpo com per6l em pvc. Pós
em âço com pintura epoxi na cor cinza. N{edidas
apÍoxiqâdâs: 75 cm x 120 cm x 60 cm.

RIYL.L U\IT) 10 RS 641,52 R$ 6.415,20

12
plástico quadrada monobloco coÍ bÍaÍlca,Mesa crn

70x7ocm
I1].\P UNI T) 0 RS 132,16 Its

t3

Mcsa redonda para rcunião, madena, 4 lugares, altura: 75
cm, diâmetror 120cm, formâto: redofldo, lFvera: não,
compoÍa 4 lugares, pós com niveladores de altuta,
marenal púopal: mdp bp l5mm e rÇo sufcr Ícsisrcnte

UNID 0 RS 112,80 RS

I1
Balde/lixeira, confeccionado em aço/fãrro piltadà dirns
40x50x80

URIN*()X UNIT) R§ 144,67 RS

I5

ARNIARIO Il,M 1ÇO INOX- ÂrÍnário tipo estante para
cstocagem de matcrül csrerilizado com âs segurores
caÍactcÍísticas mínimas: estrutuíà em aço inoxidável com,
no minimo. quaúo prarclerras intermerliarias ou cesros.
em aço inoxidáv4 com capacidade de oo mínimo 10 kg
cada.

I'UBOMLD UNID 0 R$ 4.920,00 RS

16

Caixa térmica rcvastimenb intemo poliuretatro, com
tâmpâ Ícfiovível, rermômetro, rodizios, capacidâde acima
de 30 litÍos

UNITERIVÍl Un'lD 0 RS 988,00 RS

11

IUESÀ ÀUXlLl^R Flstruturâ tubulaÍ €m aço inoxidável,
tampo eÍn aço inox, rodizios giratórios, dimensões:
40x40x80cm a 40xó0x80cm

SANTÀ
CL{TL{ UNID 0 RS 1.200,00 RS

Árquivo dc âço paÍâ pâstâs suspensas, com 04 (quatro)
gÀvetâs

I-DR ÀÇ{) UNID 5 R$ 1.485,00 R$ 7.425,00

Àrmário para FlscÍiróÍio Âlto com 2 Portas e

Chave.Àrmário alto paÍâ cscÍitóÍio, confeccionado em
Ml)l,ou \lDF tlc aha dcnsid.rde, com espfssum minrma
de 15 mm

RI\'EL UNID rl RS

20
i\'Íesa de cozinha, com cstíutu.a cm aço carbono com
pirrura eletrostática a pti ou matenal de quaüdrde r\Rlj-lr MOL UNID 1 RS 1.385,98 RS 1.385,98

VAIOR TOTAL LOTE 1 R$ 38.834,59

LOTE 3 _ CLIMÂTIZA O/REFRIGERÁ o
ITEM DESCRIÇÀO I\trA.RCÀ UNID QTDE VLR. UNIT VLR. TOTAL

l ^r 
condicionado capacidade 12.000 btus: úpo: inverter

ciclo: fáo cot; branco capacidade: 12.000 btus votragemr
220 v; chssi6câçào eÍreígelcÀ (inmeüo.

HIS[,NSE UNID 5 R$ 2.593,00 R$ 12.965,00

2

Ar condicionado capâcidade 18.000 btus: tipo: inveneÍ
ciclo: frio cor: branco capacidade: 18.000 btus voltâgcÍn:
220 v; classi6cação encrgótica (inmetro).

I IISF:NSF, UNI I) 0 RS 1.900,00 I{S

l

Sistcma de cümatzação tipo ar-condicionado, modeio spüt
piso teto ou câssctc, com capacidade minima d€ 36.000
btu,lh, ciclo frio, tecnologia convencional ou invc..cÍ,
alimcntação elétrica compativel com ,r Íede k cal
(monofásica ou trifásica ccnformc instalaçào existente),
utiüzaçào de gás rcfrigerantc ccológico r-410a ou similar,

Cr\RRllilt UN]I) 0 RS 9.538,00 RS

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro
Email:gabineteú)pot iretama.ce.gov.br
CNPJ: 12.461.653/0001-57 POTIRETAMA - CE CEP:62.990-000 Y
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0

RIvEL

0

t8

19 R$ 988,00
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unidâdc condcnsâdoÍa e evâpoÍâdoÍa integradas ao
sistema, baixo nívcl de ruido operacional, com controle
rcmoto sem fio ou sistema equivalente de contÍolc, fikro
dc ar lavável ou dc dcsumidifica

LOTE 5 - DIVERSOS

CLIUSULA QUARTA - DA DOTAçÃO ORçÂMENTIiRIA
,1.1. Âs despesas decorrentes do contrato a seÍ celebÍado com a licitante yeocedola, corÍeÍão por coota da dotação

orçamentália n": 0101.04.122.0010.2.001 - Manutenção das Àtiüdades Integradas de Gestão Govemamental;
elemenro de despesa: 4.4.90.52.00 - Eqüpamentos e Mâtedal Pelmanente, fonte de recursos: 1.500.0000.00

Recursos não vioculados de Impostos / 1.7 55.0000.00 Recursos de Àlieoação de Bens/Àtivos - Âdministraçào Dieta
Fiscal, consignado rlo OÍçamento Munic;Lpal de 2026.

CL(USUI.A QUINTA - DÀ YIGÊNCIA DO CONTRÂTO
5.1. O ptazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses contados da assinatum do contÍato, podendo set

ploÍÍogados oos casos citados nos aÍts. 106 e 107 da Lei Federal 14.133/2021.

5.2. À prorrogaçào de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as condiçóes

e os preços perÍnânecem vantajosos para a Administraçâo, Permitida a neSocàção com o contratado.

CI]IUSULÂ SEXTÂ - DAS ALTERÂçÔES DO CONTRÂTO
6.1. Os contratos regidos conforme o art. 124, da Lei Federal 14.133/2021,, poderão ser alterados, com as devidas

justihcatir.as, nos seguintes casos:

I - uniJateralmente pela Ádminisuaçào:
a) quando fot necessária a modiircaçào do valor contratual em decorrência de acÍéscimo ou diminuição quanutativa

de seu objeto, nos limites permitidos por Lei;
II- por acordo entre as partes:

a) quando necessária a modificaçào do regime de execução da obra ou do serviço, bem como do modo de

fornecimento, em face de verihcação técnica da inaplicabilidade dos tetmos conttatuals originários;

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro
Email:u l?po tiretama.ce. Í.lov.bt

v
RÚBRICA
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.l Climatizador dc ar cvaporativo 70 ütros - mb5000
portátil; 3 velocidades, 220v

\IF]NTISOI, 0 R$ 1.560,00 RS

5
Ventilador de coluna oscilante, turbo ó pás premium,
branco, 50cm, 127v

VF],N]'ISOI- UNII) 0 RS 309,00 lts

(, \:cntilador de parede tufão 80 cm,220w 0ó pás VIT,N'TISOI, UNII) R$ 610,00 R§ 1.220,00

7

YENTILnDOR DD TO'IO \Íínimo de 3 pás, potência
minima de 120W, controle de velocidade, alimentaçéo
220V, baixo nivel de ruido.

VIiNI'iSOL U)iID 0 R$ 523,00 RS

VÁIOR TOTÂL LOTE 3 R$ 14.185,00

ITEM DESCRIÇÀO MARCA UNID QTDE VLR. UNIT VLR- TOTÂL

l
Caüa dc som multiuso, usb, sd, bluctooth fal. 8 pol 40 GET tjr.vl t) 0 1.196,82 RS

Microfone sem 6o dupto, microfone karaoke, microfooe
dinamico, microfone de mào profissional para íestas,

cvcntos, palcstras, dcscmpcnho, cntrcteÍimento, mâc002
Át§í!\ UNID 0 854,82 RS

3
l'rojetor multimidia 7000 lumens full hd com hdmi usb e GET UNÍD 0 3.244,82 ItS

.1

PÍoictoí multimídiâ(datashow)- Especifrcaçéo minima:
dcva cstar cm linhâ dc pÍoduçéo pelo fabricante, deve
possuir tccnologia lcd ou dlp; resoluçéo mínima oativa de

1920 x 1080

IJPSO\ 3.950,00 Its

Tcla de proieção 100" 16:9 Íetrátil com tecido mâtte whitc,
g'Àr,ho 1.2

UNID 0 1.142,00 Irs

'l Ul,L,vlSOR- SmaÍt TV LED, tamaoho mínimo de 40
polegadas, resoluçéo 4K UIID, coocctividade \íi-Fi,
entÍâdas HDMI e USB, conveÍsor digitâl iotcgÍado.

SEl,tP UNII) 1 r 500 R$ r.500,00

VALOR TOTAL LOTE 5 RS 1.500,00

CNPJ: 12.461.653/0001-57 POTIRETAMA - CE CEP:62.990-000
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b) quando necessária a modificação da forma de pagamento por imposiçào de circunstâncias supewenientes,
mantido o valor inicial atualizado e vedada a antecipação do pagamento em relação ao cronograma financeiro fixado
sem a correspondeote cootÍaplestação de fotnecimento de bens ou execução de obra ou sewiço;
c) para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contÍato em caso de força maior, caso fotruito ou
fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisiveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que

inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repanição objetiva de risco

estabelecida no conkato.
6.2. Nas alterações unilaterais a que se refete o inciso I do caput do art. 124 da Lei Fedetal14.133, o contratado será

obrigado a aceitar, nas mesmas condições contÍatuais, acréscimos ou suptessôes de atê 25ok (vinte e cinco por
cento) do valor inicial atualüado do contrato.
6.3. Ás alterações uoilatelais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei Federal 14.133 /2021 nào poderào

transfrgurar o objeto da contratação.
6.4. Caso haja alteração unilateral do conúato que aumeÍrte ou diminua os encargos do contratado, a Adminisuaçào

deverá restabelecer, no mesmo termo aditivo, o equiübrio econômico-Enanceiro inicial.
6.5. À exrinçào do coctrato nào conhgurará óbice para o reconhecimento do desequilíbdo econômico-ítoanceiro,
hipótese em que será concedida indenizaçào por meio de termo indenizatório
6.6. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a vigência do

contrato e afltes de evennral prorrogação nos termos do alt. 107 da Lei Federal 14.133/2021.

6.7. A, fotmüzaçÁo do termo aütivo é condição para a execução, pelo conüatado, das prestaçôes determinadas pela

Àdminisrraçào no cwso da execução do conüato, salvo nos casos de justihcada necessidade de antecipaçâo de seus

efeitos, hipótese em que a fotmalização deverá ocotrer no prazo máximo de 01 (um) m&.
6.8. À execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalúada por 01 (um) ou mais hscais do contrato,

repÍeseotaotes da Àdministração especialmente designados cooforme requisitos estabelecidos no art. l" d ]-ei

1,1.*3/2OZl, ou pelos respectivos substitutos, permitida â conúataçào de terceiÍos para assistiJos e subsidiá-los

com informações pertbentes a essa atribüção.
6.9. O Frscal do conrato anotará em registro próprio todas as ocorrêotias relacionadas à execução do contrato,

determiraodo o que for necessário para a rcgolaizaçio das faltas ou dos defeitos observados.

6.10. O fiscal do contrato informará a seus supedores, em tempo hábil para a adoçào das medidas convenientes, a

siruação que demandar decisào ou providência que ultrapasse sua comPetênciâ.

6.11. O fiscal do contrato será auxiüado pelos órgãos de assessoramento jruídico e de controle interno da

Âdmioistração, que deverão dirimir dúridas e subsidiá-lo com informações televantes pata prevenir riscos na

execução contrâtuâl.
6.12. Na hipótese da contratação de telceiros preüsta no caput deste artigo, deverào ser observadas as seguintes

Íegms:
I i u .mpresa ou o profissional contÍatado assumirá responsabiLidade civil objetiva pela veracidade e pela precisão

das infoimaçôes pr".tud"s, ftrmará termo de compromisso de confrdencialidade e nào poderá exercer atribúção

própria e exclusiva de fiscal de conüato;
iI -- " .ontratação de terceitos não eximtá de responsabüdade o frscal do coÍrtlato, nos limites das iafomações

recebidas do terceúo contratado.

cLiusulÀ SÉTIMA - DÀ FISCÂLZÂçÃo Do coNTRATo
7.1. Â execuçào do contrato deverá ser acompanhada e hscalizada por01 (um) ou mais ílscais do contrato,

representântes da Àdministtaçào especialmente desrgnados confoÍme reqúsitos estâbelecidos 
_no afl-j:--d-13:

l'1.133/2021, ou pelos respectivo, ,,,b.tit rto., permitida â contratação de terceiros para assisti-los e sutrsidiálos

com informações peftinentes a essa affibúçào.
7.2. O fiscal do àntato anotará em registro próprio todas as ocouências relacionadas à execução do contÍato,

determinando o que for necessário para a tegularizaçào das faltas ou dos defeitos observados'

7.3. O frscal do;ootrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoçào das medidas convenientes, a

situaçào que demandar decisão ou providência que ulttapasse suâ comPetência.

7.4. O fiscal do contrato será auxüado pelos ótgàos de assessoramento jurídico e de controle interno da

Ádmioistraçào, que deverào dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro
Email : pabir.reter2pot iretama.ce.gov.br r
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execução contratual.

CIJIUSULA OITAVA - DA ENTREGA DO OBJETO, RECEBIMENTO, FORMA DE PAGAMENTO
E DO REEQUILIBRIO ECONÔMICO FINÂNCEIRO
Da EntregÀ do Obicto
8.1. Poderão ser firmados conüatos, que serào tatados de forma autônoma e se submetedo igualrnente a todas as

üsposiçôes constantes da Lei N". 14.133 /2021, íttclusive quanto às prouogações, alterações e rescisôes.

8.2. DAS ORDENS DE COMPRÂS Os produtos ücitados,/contratados serão entlegues mediante expediçào de

ORDENS DE COM?RÂS, por parte da adminisuaçào ao ücitante vencedor, que indicarão os quantitativos a serem

entÍegues, de acordo com a conveniêocà e oporntnidade administrativa, a necessidade e disponibüdade hnaoceira

da CONTRÁ]'ÀNTE.
8.2.1, Â Ordem de Serviço emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo se! enüegue ao

beneficiário do contrato no seu endereço físico, ou eoviada via fac-símile ao seu oúmero de teleíooe, ou ainda

remetida via e-mail ao seu endereço eletrônico, cujos dados constem do cadastro municipal.

8.2.2. O cootratado deverá entregar os produtos soücitados na Ordem de Compra, opoltunidade em que receberá o

atesto declarando o fornecimento. Os produtos deverào ser entregues em no máximo 20 (vhtc) dias cotddos, no

horário de 08h às 14h ftorário local), oos locais defioidos pela contrataote.

Liquidação

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro
Email:uabinetcúàpotiretama. c e. Íro! . bl'

Recebimento
8.3 O objeto contratado será recebido de forma proüsóú ou defrniúva, rros termos do artigo 140 da Lei o" 14 133,

de 1'de abril de 2021 e do Decreto Mumcipal o" 60, de 01 de Novembro de 2023.

8.3.1 Os prazos pa:r a re )zaçào dos recebimentos provisório e dehnitivo dos bens ou serviços conúatados, bem

como as iondições específicas de execução e recebimento do objeto, deverào ser definidos no termo de referência,

sendo que o inicio do prazo de recebimento definitivo conta!-se-á do término do prazo de recebimento provisório.

8.3.2 Os serviços serão recebidos provisoriamente, de fotma sumátia, no ato da entrega" juntâmente com a notx

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) tesponsável pelo acompaohamento c Frscalização do contrato,

para efeito de posterior verificaçào di sua conformidade com as especihcações coostantes no Terrno de Refcrência e

r," ptopott", conforme artigo 1 12 e 113 do Decreto N{urucipal n" 60, de 01 de Novembro de 2023'

8.3.3 ó recebimento ptoviiório será realizado pelo fiscal de contrato ou eqüpe de fiscalüação, por meio de relatótio

detalhado cootendo ó r.gr.tro, a aoálise e a cooclusão acercâ das ocorrêocüs na execução do cootrato, o qual deverá

ser encaminhado ao gesár do contrato paÍa recebimento defrnitivo, juntando documentos comprobatórios, quando

for o caso:

8.4 Os bens poderào scr rejeitados, oo todo ou em parte, inclusive antcs do recebimento provisório, quando em

desacordo com as especiÍicaçôes coostantes oo Termo de Referência e na ProPosA, devendo ser substiruídos no

ptazo de 21(vinre e quatro) horas, a coorar da notihcaçào da conuatada, às suas crrstas, sem prejuizo da aplicaçâo

das peoaüdades.
8.5 ô recebimento dehnitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do lecebimento da nota hscal ou

instrumento de cobrança eqúvalente pela Àdministraçào, após a verificação da qualidade dos sewiços e consequente

aceitaçào mediante termo detalhado.
g.ó o prazo paÍa recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual

períodà, qr-r"r,do houver necessidade de diligências para a afertçào do atendimento das extgências conüaruais

b.7 No.áro de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, quaüdade e quantidade, deverá ser

observado o teor do artigo 143 da Lei no 14.133, de 1" de abril de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de

Nota Fiscal no que penine à parcela incontroversa da execução do obleto, para efeim de üqúdaçào e pa8amento'

8.8 O prazo para a'soluçào, pelo contÍatado, de inconsistências na execução do obieto ou de saneamento da nota

hscal àu de instrumento dé cobrança eqúvalente, verificadas pela Âdministraçào duÍânte â análise prévia à

üqúdaçào de despesa, nào será computado para os fins do recebimento dehnitivo

8.i O iccebirr,"r,io provisório o,, deF-itio'ó não excluirá a responsabüdade civil pela solidez e pela seguraoça dos

bens nem a respoosabüdade ético-profissional pela perfcita execuçào do contrato.
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8.10 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para fins
de üqüdação, na forma desta sessào, prorrogáveis por igual período, nos termos do artigo 7", §3" da Instruçào
Normativa SEGES /ME r" 77 /2022.
8.10.1 O prazo de que uata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibüdade de prorrogaçào, no
caso de contrataçôes decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que üata o inciso II do
artigo 75 da Lei n' 14.133, de 1" de abril de 2021.
8.'11 Para fins de liqúdaçào, o setor competente deverá verihcar se a nota hscal ou instrumento de cobrança
eqúvalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
8.11.1 O prazo de validade;
8.11.2 À data da emissào;
8.11.3 Os dados do contrato e do óÍgão contÍatante.
8.11.4 O período respectivo de execuçào do contrato.
8.11.5 O valor a pagar; e
8.11.6 Eventual destaque do valor de retençóes tibutárias cabíveis.
8,12 Havendo e!!o oa apresentação da nota frscal ou instrumento de cobrança eqúvalente, ou circuostância que

impeça a liqüdação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras,

reiniciando-se o ptazo após a comprovaçào da regularização da situaçào, sem ônus ao contratante.

8.13 À nota flscal ou insrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da

comprovação da regularidade fiscal, constatada pot meio de consulta on-line ao SICÁF ou, oa impossibüdade de

acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sitios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada oo
artigo 68 da inciso II do arugo 75 üLeír." 14.'133, de 1" de abril de 2021.

8.14 À Àdministraçào deverá realizar consulta ao SICÂF para:

a) verificar a maoutenção das condições de habilitaçào exigidas no edital;
b) identiírcar possível razào que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de

contrataÍ com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (nstmçÀo Notmativa n' 3, de 26 de

abril de 2018).
8.15 Coostatando-se, junto ao SICÂF, a situação de irregularidade do conüatado, será proüdenciada sua notificaçào,

por escrito, parâ que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo Pr^zo, apresente sua

defesa. O prazo poderá ser prottogado uma vez, por igual período, a critério do contÍatante
8.16 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o conúatante deverá comunicar aos

órgàos respoosáveis pela frscalizaçào da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quarto
à exisrência de pagamento a ser eferuado, para que sejam acronado. os meios pertinentes e necessários para garanú
o recebimento de seus créditos.
8.17 Persisúndo a irregularidade, o contÍataote deverá adotar as medidas necessárias à rescisào contratual nos âutos

do processo administrativo correspondente, assegutada ao cootratado a ampla defesa.

8.18 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalrnente, até que se decida pela

rescisão do contrato, caso o contratado nào regularize sua situação iunto ao SICÁF.

Prazo de Pagamento
8.19 O Pagameoto será realizado em até 10 (dez dias) úteis para pagâmento, a cootar da üqüdação da despesa e

consequente assinatura da ordem de pagamento pela autoridade competente, conforme Àrtigo 117 do Decreto 60

de 01 de Novembro de 2023.

8.20 Forma de pagamento:
8.20.1 O pagamento será reaüzado por meio de ordem baocária, para créüto em banco, agência e contâ coceote
indicados pelo cootratado.
8.20.1.1 Será considerada data do pagamento o üa em que constar como emitida a ordem bancária Para Pagâmento.
8.20.1.2 O pagâmento deverá observar a ordem cronológica de exrgibiüdade, e subdividida estabelecidas no artigo

141 da Lei n" 14.133, de 1" de abdl de 2O21 e no arúgo 60 do Decreto Municipal n" 60, de 01 de Novembro de

2023.
8.21 Quando do pagamento, será efetuada a retençào tributária prevista na legislaçào aplicável.

8.21.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serào retidos na fonte,

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro
Email: Oootiretama.ce. go\'.br'
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quaodo da leal.üaçào do pagamento, os perceotuais estabelecidos na legislação vigente.
8.22 O contratado regularmente optante pelo Simples Naciona[ Íros termos da Lei Complementar n" 123, de 2006,

nào sofrerá a retençào tributáda quanto aos impostos e cootribúções abrangidos por aquele regime. No entânto, o
pagamento Írcará condicionado à apresentaçào de comprovação, por meio de documento oÍicial de que íaz jus ao

üatameoto úibutário favorecido preústo na referida Lei Complementar.

Reequilíbtio Econômico - Financeüo
8.23. Em conformidade com a legislação vigente, será permitido lea,uste dos preços contratados, desde que

observado o interregno mínimo de 0l (um) aoo a contar da data da proposta ou do último reajuste.

8.24. Os preços serào reajustados pela variaçào do Índice de Preços ao Consumidor Àmplo - IPCÂ, do Iostituto
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ocorrida oo período acumulado em 12 (doze) meses, adotando-se a

seguinte fórmula: Pr = P + (? x 9, Oode:
Pr = preço reajustado;
P = preço anral (antes do reajuste);
V = variaçâo percentual obtida (acumulado nos últimos doze meses), onde @ x V) sigofica o acréscimo ou

decréscimo de preco decorrente de reaiusre.

8.25. CONTRÂTÀDÂ, para obter di.reito à coffeçâo, deverá pleiteá-la por meio de corespondência à

SECRETÀRIÁ DEMÁNDÀNTE, expücitando a forma de aplicação do indice e o valor reajustado em até 02 (duas)

casas decimais.
8.26. Caso a CONTRÂTÁD.{ nâo soücite tempestivamente o reaiuste e plorrogue o conúato sem pleiteá-lo,

ocorrerá a preclusâo do düeito;
8,27. Também ocorrerá a preclusào do direito ao reajuste se o pedido for formulado dcpois de extinto o contÍato.

CLÁUSULÀ NONA. DAS SANçÔES E INFRÂçÔES ADMINISTRATTVÀS
9.1 - Comete infração administÍativa, nos termos da Lei n" 14.133, de 2021, o ContÍatado que:

a) der causa à inexecuçào parcid do contrato;

b) der causa à inexecuçào parciâl do conEato que cause grave dano à Âdministlaçào ou ao fi:ocionameoto dos

serviços púbücos ou ao ioteresse coletivo;
c) der causa à ioexecução totâ.I dg contnto;
d) deirar de entregar a documentação cxigida PaÍa o certarne;

e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidarnente justificado;

Q nào celebrar o conúato ou não eouegar a documentaçào exigida para a contrataçÀo, quando convocedo

dentro do prazo de vaüdade de su:l ptopostâ;

g) ensejar o rctardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo iusrificado;
h) apresentar declataçào ou documentação falsa exigida para o ceÍtalDe ou PrestaÍ declaraçào falsÀ duânte â

dispensa eletrônica ou execução do contrato;

i) fraudar a conuataçào ou praticar ato fraudule'nto na execuçào do contrato;

j) comportar-se de modo inidôneo ou comcter fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos ücitos com ústas a frustrar os obietivos do cename;

I) praticar ato lesivo previsto no art. 5" da Ixi n" 12.846, de 1" de agosto de 2013

9.2 - Serão aplicadas ao respoosável pelas infraçôes administrativas acima descritas as seguintes sançôes:

9.2.1. Âdvertência, quaodo o Conratado dct causa à inexecução parcial do contÍato, sempre que nào se iustificar a

irnposiçào de penaüdade mais grave (art. 156, §2", da Lei);

9.2.2. Impedimento de ücitar e cootratar, quando praticadas as condutas descritas oas alíneas b, c, d, e, f e g do

subitem acima deste Contrato, semple que nào se justiítcar a imposiçào de penalidade mais gtave (an. 156, §4", da

Lei);
9.2.3. Declaraçào de iddoneidade para licitar e cootratar, quando praticadas as condutas descdtas nas alíneas h, i, j, k

e I do subitem acima deste Contrato, bem como nas alineas b, c, d, e, f e g, que iustiEquem a imposiçào de

penaüdade mais grave (an. 156, §5", da Lei).

9.2.4. Multar

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro
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9.2.4.1. moratória de 0,5 % (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de '10 (dez) dias.

9.2.1.2. 5o/o (cinco por centQ sobre o valor da contrataçào, caso a prestâçào ou eoúega seja real.izada de forma
incompleta ou em desconformidade com as condiçôes avençadas, sobre o valor da contrataçào, por dia de
irregularidade na prestaçào dos serviços/entega dos produtos, limitada sua apücaçào até o márimo de 10 (dez) dias.

9.2.4.3. 10o/o (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no câso da inexecuçào total do contrato.
9.2.4.4. O atraso supedor a 10 dias autoriza a Administraçào a plomoveÍ a rescisão do conüato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispôe o inciso I do art. 137 da Lei n.

14.133, de 2021 .

9.3. Á apücação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparaçào

integral do dano causado ao Conúatante (an. 15ó, §9)
9.4. Todas as sançôes previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7).
9.5. Àntes da apücaçào da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado
da dara dc sua intirnação (art. 157).

9.6. Se a multa apücada e as indenizações cabiveis forem superiores ao valor do pagameflto eventualmente devido

pelo Contratante ao Contraado, além da perda desse valor, a üferença será descontada da garaotia prestada ou será

cobrada judicialmeote (art. 156, §8).
9.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança iudicial, a multa poderá ser recolhida administrativameote no

prazo máximo de 15 (quinze) düs, a contar da data do recebimento da comunicação eoviada pela autoridade

comPetente.
9.8. Â aplicaçào das sanções realizar-se-á em processo administrativo quc assegute o contraditótio e a ampla defesa

ao Contratado, observaado-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n" 14.133, de 2021,

para as penaüdades de impedimento de ücitar e conttatat e de declaração de inidoneidade para ücitar ou conúataÍ,

9.9. Na aplicaçào das sançôes serão considerados (ar. 156, §1):
a) a natuÍeza e a graúdade da iafração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as cicuostâncias agravaotes ou ateauantes;

d) os danos que dela provierem para o Contrataote;
e) a implantação ou o aperfeiçoameoto de programa de intcgridade, conforme normas e odeotações dos órgãos

de controlc.
9.'10. Os atos preüstos como infraçôes administrativas na Lei o" 14.133, de 2021, ou em outÍas leis de licitações e

conüatos da Àdminisuação Púbüca quc também sejam tipifrcados como atos lesivos na Lei o" 12.846, de 2013,

serào apurados e iulgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade

competente deítnidos na referida Lei (art. 159).

9.1 1. Â personaüdade jurídica do Contmtado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito

para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ücitos previstos neste Contrato ou para provocar confusâo

pâtrimonial, e, nesse caso: todos os efeitos das sanções apücadas à pessoa jurídica seÍão esteodidos aos seus

admioistradores e sócios com podetes de admioistraçâo, à pessoa jurídica sucessola ou à empresa do mesmo ramo

com relaçào de coügaçào ou conEole, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o

conraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise iurídica prévia (at. 160).

9.12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (qünze) dias úteis, contado da data de apücação da sanção,

informar e manter atualizados os dados relativos às sançôes por ela apücadas, para ltns de pubücidade no Cadastro

Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadasuo Nacional de Empresas Punidas (Cnep),

instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (ÂÍt. 1ó1).

9.13. Ás saoções de impedimento de licitar e conúataÍ e declaraçâo de inidoneidade para licitar ou contrâter sào

passíveis de reabilitaçào na forma do an. 163 da Lei n' 14.133 /21.
CI]IUSUI-A DÉCIMÁ - DAS OBRIGÀçÓES DO CONTRÂTANTE
10.1. Exigir o cumprimeoto de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de acordo com este insttumento e

§eus anexo§;
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10.2. Receber o objeto oo pÍazo e condiçóes estabelecidas neste Termo;
10.3. Notiírcar o contÍatado, po! escito, sobre r.ícios, defeitos ou incorreções verihcadas no objeto contratado, para
que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

10.4. Ácompanhar e hscalizar a execuçào do contrato e o cumpdmento das obrigações pelo contratado;
10.5. Comudcar o cootratado para emissão de nota Frscal relativa à parcela ircontroversa da execuçào do objeto,
para efeito de Iiquidaçâo e pagamento, quando houveÍ controvérsia sobre a execuçào do objeto, quanto à dimensão,
quaüdade e quantidade. conforme o a!]-LLLh-tsi-el-LLL]Jr?0ZL;
10.6. Efetuar o pagamento ao contratado do valor correspondente a execuçào do objeto, no prazo, forma e

condiçôes estabelecidos neste termo;
10.7. Àp)icar as sanções previstas na lei e edital, quando do descumpdmento de oblgações pelo contÍatado;
10.8. Emiú explicitameote decisão sobre todas as solicitações e reclamaçôes relacionadas à execução do contrato,
ressalvados os requerimentos manifestamente impetinentes, meÍamente protelatórios ou de nenhum interesse PaÍa
a boa execução do contrato.
10.8.1. À Ádmrrustraçào terá o pazo de 30 (triota) dias, a contar da datâ do protocolo do requerimento para decidt,
admiúda a prorrogaçâo motivada, por igual período.
10.9, Responder evenruais pedidos de reestabelecimento do equiÍbrio econômico-hnanceiro feitos pelo contratado
no prazo máximo de 15 (quinze) dias.

10.10. Nào responder por quaisquer compromissos assumidos pelo contratado com terceiros, ainda que vilculados
à execuçào do cootrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do contratado, de

seus empregados, prepostos ou subordinados
10.11. Indicar os Iocais onde serão eotregues/prestados os produtos/serviços.

10.12. Receber o objeto do conttato, através do SetoÍ responsável por seu acompanhamento e fiscalizaçào conforme
lei n" 14.133/21.

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro
Email:eabiuete,)ootiretâma.ce. ov.br
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CLIUSUIá DÉCIMÂ PRIMEIRA - OBRIGAçÓES DÂ CONTRÂTÁDÁ
1'1.1. O contratado deve cumprA todas as obttgações constantes do eütal e seus aÍrexo§, assumindo como

exclusivameote seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execuçào do objeto, observandq ainda, as

obrigações a seguir dispostas:
11.1.1. Responsabiüzar-se pelos vicios e danos decouentes do objeto, de acordo com o Código de f)efesa do

Consumidor ;

1 1 .1.2. Comunicar ao coflrÍatante, no prazo máximo de 24 (vinte e quauo) horas que antecede a data da conclusào

do serviço, os motivos que impossibütem o cumprimento do ptazo previsto, com a devida comprovaçào;
'11.1.3. Átender às determinações regulates emitidas pelo írscal ou gestor do contrato ou autoridade superior e

prestar todo esclarecimento ou infotmação por eles solicitados;
11.1.4. R"p"rrr, corrigir, remover, reconsüuiÍ ou substitut, às suas expeosas, no total ou em Parte, no prazo 6-xado

pelo Escal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execuçào

ou dos materiais empregados;
11.1.5. Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorÍentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer

dano causado à Ádministração ou terceitos, não reduzindo essa responsabüdade a Escalizaçào ou o

acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que 6cará autorizado a descontar dos pagamentos

devidos ou da garantia, caso extgida, o valot correspondente aos danos sofridos;

11.1.6. euandà não for possível a veriírcaçào da regularidade no Sistema de Cadastrâmento Unificado de

Irornecedores(SlCÀF), o contÍatâdo de\,'e!á enüegar ao setoÍ responsável pela Ftscalizaçào do contrato, junto com a

nota frscâl pâla fi.ns de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

Certidão Conjunta relativa aos Tributos Federais e à Dívida Àtiva da União; 3) certidões que complovem â

regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicnio ou sede do contratado;4) Certidào de

Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
11i.7. Rcsponsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações tÍabalhistas, Prevideociálias, fiscais, comerciais e

as demais previstas em legislaçào especíhca, cuja inadimplência nâo üansfere a responsabiüdade ao contratânte e nào

poderá onerar o objeto do contrato;
j1.1.8. Com.,tric^t ao fiscal do contÍâto, oo prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocoÍÍêocia anormal ou

.r
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acidente que se veriflque no local da execução do objeto.
1 1.1.9. Paralisar, por determinação do conüatante, qualqueÍ atiúdade que não esteja sendo executada de acordo com
a boa técnica ou que pooha em risco a segurança de pessoas ou bens de tercetos.
11.1.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibüdade com as obrigaçôes assumidas, todas as

condições exigidas para habütaçào na licitação.
11.1.11. Cumprlr, durarte todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei paÍa pessoa

com dehciência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as leservas de cargos prevrstas

em outlas normas específicas,

11.1.12. Comprova! as ÍeseÍvas de cargos e vagas a que se referem o subitem acima, no prazo fixado pelo fiscal do

conüâto, com a indicaçào dos empregados que preencheram as referidas vagas conforme disposto no art. 116,

parágrafo único da Lei o" 14.133/2021,
11.1.13. Guardar srgilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato.
1.1.14. -A.rcar com o ôous decorrente de eventual eqúvoco no dimensiooamento dos quantitativos de sua proposta,

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores funrros e incertos, devendo complementá-los, caso o

previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da cootrataçào, exceto

quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n" 14.133/2021.
11.1.5, Àlocar os empregados oecessáios, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprirnento das

cláusulas do contrato, foroecendo os materiais, eqúpamentos, fetramentas e utensfios demandados, cuja

quantidade, qualidade e tecnologia dcverâo ateoder às recomendaçôes de boa técnica e a legislaçào de regência

11.1.16. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislaçào pertinente, cumpdndo as

determinações dos Poderes Ptiülicos, mantendo sempre limpo o local de execução do obieto e nas melhores

condiçôes de segurança, higiene e disciplina.
1.1.17. Nào permiú a utilizaçào dc qualquer trabalho do menor de dezesseis anosr exceto oa condiçào de aprendü

para os maiores de quetorze anos, oem permiú a utilizaçâo do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho

noturno, perigoso ou irrsalubre.
1.1.18. Piomàver, se for o caso a guard4 manutençào e vrgrlâooa dc materiais, ferrameotas, e tudo o que fo!

necessário à execução do obieto, durante a vigência do contrato
1.1,19.0. Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contÍatual, cuia

conduta seja coosidenda indeseiável pela fiscalizaçào do contratante.
1.1.20. Respeitar os princípios de proteção de dados pessoais elencados na ki Gcral de Proteção de Dados, ki n"

13.709 de 14 de agosto de 2018 e suas alterações.
'11.1.21 - Vedar a utilização, na execução do objeto, de empregado que seia famüar de agente Público ocuPaÍrte de

cargo em comissào ou fuoçào dc confrança no órgão Contratante, nos termos do artrgo 7o do Decreto no 7.203, de

2010 cumprir com as demais condições coostaotes na ProPosta aPreseotad. rra licitação.

11.'1.21 - Responsabilüar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12,13 e 11 a 27,

do Código de Defesa do Consumidor (-ei a" 8-078, de 1990).

11.1.22 -Para o(s) lote(s)/Itens de material permaoente, a mercadotia entregue tetá âssistência técnica e garaotia de

no minimo 01 (um) ano contados a partir da data da entÍeg4 com os catálogos e câso necessário treioamento para o

funcionamento do(s) mesmo(s).

CI]{USULA DÉCIMA SEGUNDÀ - DA FRÂUDE E DÂ CORRUPçÃO
12.1. Ás ücitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e

subcontratados, se admitida subcontrataçào, o mais alto padrão de ética duaote todo o processo de licitaçào, de

conüatação e de execuçào do objeto contratual- Para os propósitos deste item, deírnem-se as seguintes práticas:

a) ..prática corrupta": oferecer, dar, receber ou soticitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo

de influenciar a açào de serúdor público no processo de licitaçào ou na execuçào de contrato;

b) "prática fiaudulenta": a falsificaçào ou omissão dos fatos, com o objeúvo de influeociar o processo de licitaçào ou

de execução de contrato;
c) "práúca conlúada": esquemaúar ou estabelecer urn acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem o

cooÉ"ci-".,to de representàntes ou pÍepostos do órgào ücitador, visando estabelecer Preços em níveis attificiais e

não-competitivos;
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d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçat causar dano, dteta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade,
visando influenciar sua participação em um processo licitatótio ou afetar a execução do contrato.
e) "prát.ica obstrut.iva":
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeçôes ou fazer declaraçôes falsas aos representantes do
organismo Frnanceiro multüteral, com o objetivo de impedir matedalmente a apuração de alegaçôes de prática

prevista neste subitem;
(2) atos cuja intençào seja impedt materialmente o exeÍcício do düeito de o orgaoismo financeiro multilateral
promover inspeção.
12.2. Na hipótese de hnanciamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante
adiantameoto ou reembolso, este organismo imporá sançào sobre uma empresa ou pessoa física, para a outorga de

contfâtos financiados pelo organismo se, cm qualquer momeoto, constatar o envolvimento da empresa, di-retameote

ou por meio de um agente, em práticas colÍuptas, fraudulentas, conlúadas, coercitivas ou obstrutivas ao participar
da licitação ou da execuçào um contrato ltoaociado pelo organismo.
12.3. Considerando os propósitos dos itens acima, a licitante vencedora como condiçào Pârâ a coÍrtratação, deverá

concordar e autoizar que, oa hipótese de o contrato vir a ser hnanciado, em parte ou integtalmente, por organismo
hnanceiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permiúá que o organismo financeiro e/ou Pessoâs
por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de exccução do conúâto e todos os documentos e

registros relacionados à licitação e à execuçào do contrato
12.4. À conüatante, garantida a prévia defesa, apl\catâ as sanções administrativas pertinentes, previstas em lei, se

complovar o envolvimento de representante da empresa ou da pessoa ffsica contratada em práticas corruPtâs,

fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorer da )icitação ou na execuçâo do contrato financiado por
organismo hnanceiro multilateral, sem prejuízo das demais medidas administrativas, crimiaais e cíveis.

CItriUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DÂ RESCISÃO
13.1. Â iaexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências

13.1. O contratado terá direito à extinção do coÍrtrato Írâs seguintes hipóteses:

13.1.1. Supressão, por parte da Âdministração, de obras, sewiços ou comptas que acatÍete modificação do valor

inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 da Lei o." 14.133 /2021;
13.1.2. Suspensão de execuçào do contrato, por ordem escdta da Àdmioistração, pot Pt^zo superior a 03 (três)

me§es;

13.1.3. Repetidas suspensóes que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do Pagâmento obdgatório
de indenizaçào pelas sucessivas e contÍatualÍnente imprevistas desmobi.lizaçõe s e mobilDaçôes e outras previstas;

13.1.4. Àtraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissào da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de

pagamentos devidos pela Ádministação por despesas de obras, serviços ou fornecimentos;
il.t.5. Nao lberaçâo pela Àdministração, nos prazos conüatuais, de área, local ou objeto, para execuçào de serviço

ou foroecimento, e de fontes de materiais naturais especihcadas oo projeto, inclusive devido a aüâso ou

descumprimento das obrigações atribuídas pelo conúato à Âdministaçào relacionadas a desapropriação, a

desocupaçào de áreas públicas ou a licenciâmento ambienta.l.

13.2. Ás lripóteses de extinção a que se referem os subitens 13.1.2, 13.1.3 e 13.1.4 obsewarào as seguintes

disposiçôes:
13.2.1. Nào serào admiúdas em caso de calamidade pública, de grave pettuÍbaçào da ordem interna ou de guerra,

bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contrâtado tenha praticado, do qual tenha participado ou para o

qual tenha contribuído;
i3.2.2. Àsseg,rarào ao contratado o direito de optar pela suspensào do cumprimeoto das obrigações assumidas até a

normalizaçãà da situaçào, admitido o restabelecimento do equil'brio econômico-einanceiro do contrato, na forma da

aLínea "d" do inciso II do caput do ârt. 124 da Let *" 1'4.133/2021.

CIÁUSUI-A DÉCIMA QUÂRTÂ - DAS MULTAS
14.1. lelo ataso injustihcado na execução do sewiço, será apticada multa de 0,17o (zero vírgula um por cento) ao

dia de atraso, calculado sobte o valor total do contrato.
14.2. Pelo auaso iojustiEcado oa execuçào do serviço superior a 30 (tfiflta) dias, contados do termo de ordem de
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§erviço, seÍá aplicada multa de 0,5% (zero vírgula cilco por ceoto) ao dia de auaso, desde o primeiro dia de atraso,

calculado sobre o valor total do contrato.
'14.3. Pelo descumprimento injustificado de quaisquer das outras cláusulas contatuais que não aquelas relaciooadas

ao aüaso na execução do sewiço, será aplicada multa de 27o (dois por centQ sobre o valor do contrato.
1,1.4, À multa oão impede que o CONTR-ÀTÁNTE rescinda unilateralmente este contrato e apüque outras sançôes.

1,1.5. À multa, aplicada após regular processo admioistrativo, será descontada nos pagamentos eventualmente
devidos pela CONTRÀTÀNTE, irrclusive de evennral garantia prestada, ou cobrada judicialmente.
1,1.ó. Da aplicação de qualquer multa será a CONTR.{TÂDÀ intimada para recolhêJa aos cofres do
CONTR-A,TÂNTE no prazo de 30 (trinta) dias úteis.
14.7. O montaote de multas apücadas à CONTR-{TÀDÂ oào poderá ultrapassar a 307o (trinta por cento) do valor
global do contrato, nos teÍÍnos do art. 156, §3', daLet r" 14.133/2021

CúUSULÁ DÉCIMÂ QUINTÂ - DoS CASOS OMISSOS
15.1. Para as sinraçôes nào previstas neste contrato, aplicar-se-á o regrameoto dado pela Lei o." 14.133 /2021, rc que

ela prever, bem como demais legislaçôes peÍtinentes ao objeto deste instrumento.

crriusul-Â DÉCIMÂ sExrÂ - DA PUBLIcIzAçÃo
16.1. IocumbLá ao contratante divulgar o pÍesente instfumento no Poltal Nacional de Conftataçôes Públicas

@NCP), na fotma prevista no art. 94 da l,ei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio ohcial na Ioternet, em

âtençào ao art. 8", §2', da Lei n. 12-527 , de 2011, c/c art. 7", §3", inciso V, do Deceto n. 1 124, de 2O12.

CLIUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA EXTINçÂO DO CONTRÁTO
17.1. Conforme o Árt. 137 da l-ei Federa 14.133/2021, constinrirào motivos para extinção do cootrato, a qual

deverá ser formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o conüaütóÍio e a ampla defesa, as segurntes

situaçôes:
I- nào cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais, de especifrcações,

de projetos ou de prazos;
Il-desatendimento das determioaçôes regulares emitidas pela autolidade designada para acompanhar e fiscalizar sua

execuçào ou por autoridade superior;
Ill-alteração iocial ou modificação da fina.lidade ou da estrutuÍa da eÍnpÍesa que restdnia sua capacidade de conclut

o contÍato;
Iv-decÍetâção de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do contratado;

V- caso fortuito ou força maior, tegularmente comProvados, impeditivos da execuçào do cootrato;

VI- razões de interesse público, justihcadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante;

VII - nào cumprimento das obdgaçôes relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em ouüas noffnas

específicas, para pessoa com deficiêqcia, para reabütado da Previdência Social ou para aplendiz.

17.2. O contratado terá dteito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses:

I- supressào, por parte da Àdminiscação, de obras, serviços ou compras que acarrete modihcaçào do valor inicial do

conuato além do limite permitido no art. 1.25 daLeí 14.133/2021
II- suspensào de execução do contÍato, por ordem escrita da Ádministraçào, por prazo superiot a 03 (trêQ meses;

Ill-repitidas suspensões que totalizem 90 (noventa) diâs úteis, independentemente do pagamento obflgatório

de ináenização petas sucessivas e contratualmente impreüstas desmobilizações e mobilizações e outras previstas

IV- atraso s.,pedor a 02 (dois) meses, contado da emissão da nota 6scal, dos pagamentos ou de parcelas de

pâgâmentos devidos pela Ádministraçào por despesas de obtas, sewiços ou fornecimentos;

V-1ao üb.ruçeo pela Ádministração, nos prazos contratuais, de área, local ou obieto, para execuçào de obra, serviço

ou fornecimento, e de fontes de materiais nan:rais especificadas oo projeto, inclusive devido a atÍaso ou

descumprimento das obrigaçôes atribuídas pelo conüato à Àdministração relacionadas a desapropriação, a

desocupaçào de áreas públicas ou a ücenciamento ambiental.
17.3. Às hipóteses dá extinção a que se referem os incisos II, I11 e IV do item 17.2. Observarào as seguintes

disposições:
I- não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perrurbaçào da ordem intetna ou de guerra, bem
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como quando decoÍÍeÍem de ato ou fato que o contÍatâdo tenha pÍaticado, do qual tenha participado ou para o qual
tenha contribúdo;
II- assegruarão ao cootratado o direito de optar pela suspensào do cumptimento das obdgaçôes assumidas até a
notmalização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico-hnaoceiro do contrato, na forma da
aünea "d" do inciso 1I do caput do art. 124 daLej 14.133 /2021.
17.4. Os emitentes das garaotias previstas no aÍt. 96 da Let 14.133/2021 deverào ser notilicados pelo contratante
quanto ao início de processo administrat-ivo para apuraçào de descumprimento de cláusulas coÍrúâtuais.
17.5. Â exúção do contrato poderá ser:

I- determinada por ato unilateral e escito da Àdminisuação, exceto Ílo caso de descumprimento decorrente de sua

própria conduta;
II- consensual, por acordo eotle as partes, por conciüação, por mediaçào ou por comitê de resolução de disputas,
desde que haja interesse da Àdministraçào;
III- determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso aÍbitÍal, ou poÍ
decisão judicial.
17.ó. À extinção determinada por ato unilateral da Ádministração e a extinção consensual deverão ser precedidas de

autorização escrita e firndamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo processo.
i7.7. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Adminisuação, o contratado será ressarcido pelos prejuÍzos
regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a:

I- devoluçào da garantia;
II- pagamentos deüdos pela execução do contrato até a data de extinçào;
III- pagamento do custo da desmobilização.
17.8. À extinçào determinada por ato unilatelal da Àdministração poderá acarretar, sem prejuízo das sanções

previstas na Lei 14,133/2021,as seguintes consequências
I- assunçào imeüata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontra!, por ato próprio da

Âdminisuação;
II- ocupação e utilização do local das instalaçôes, dos equipamentos, do material e do pessoal empregados oa

execução do cootrato e necessários à sua continúdade;
III- execução da garantia contratual paru
a) ressarcimento da Administração Púbüca por prejuízos decorrentes da oão e.xecução;

b) pagamento de verbas trabalhistas, frndifuias e previdenciárias, quando cabível;

c) pagameoto das multas devidas à Àdministaçào Pública;
d) exigêocia da assunção da execução e da conclusào do objeto do conuato pela segwadota, quando cabível;

IV- retenção dos créditos decorentes do contÍato até o liÍnite dos prejuizos causados à Àdministtação Pública
e das multas aplicadas.

17.8.1. Na hipótese do inciso II do caput do item 17.3, o ato deverá ser precedido de autorização expressa do

secretário(a) municipal competente.

CLÁUSUIÁ DÉCIMA oITAvA. DOS EFEITOS DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
18.1. CULPÁ EXCLUSNÀ DÂ ÀDMINISTR \ÇÀO: Quando a extinçào decoffer de culpa e-xclusiva da

Àdministraçâo, o contratado será ressatcido pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá

direito a:

18.1.1. Devoluçâo da garzttia (se for o caso);

18.1.2. Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção;
17.1.3. Pagamento do custo da desmobilização.
17.2. DETERMINÂDA UNILÀTERÁIMENTE PELÁ ÂDMINISTRÀÇÃO: Â extinção determinada po! ato
unilateral da Ádmioistraçào poderá acarretar, sem prejuízo das sanções preüstas neste edital, as seguintes

consequências:
17.2.1. Àssunçào imediata do objeto do cont ato, no estado e local em que se enconüâÍ, por ato próprio da

Àdministtaçào;
17.2.2. Ocupaçào e utilização do local das instalações, dos equipamentos, do matetial e do pessoal empregados na

execuçào do contrato e necessários à sua conúnüdade.
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CI]IUSULA DÉCIMA oITÂvÀ - DA NULIDÂ.DE CoNTRÁTUAL
18.1. Constâtada irregularidade no procedimeoto ljcitatório ou na execuçào contÍanral, caso não seja possível o
saneamentq a decisão sobre a suspeosão da execuçào ou sobre a declaraçào de nuüdade do contrato someflte será
adotada na hipótese em que se revelar medida de interesse público, com avaliaçào, enúe outÍosj dos segurnrcs
asPectos:

18.2. Impactos econômicos e financeiros decorrentes do atraso na frúção dos benefícios do objeto do contrato; 1.2.
Riscos sociais, ambientais e à segulaoça da população local decorrentes do attaso na f!úçào dos beneficios do
objeto do contrato;
18.3. Motivaçào social e ambiental do contlato;
18.4. Custo da deterioração ou da petda das parcelas executâdas;
18.5. Despesa necessária à preservação das iostalações e dos serviços já executados;
18.6. Despesa inerente à desmobilizaçào e ao posterioÍ retorno às arividades;
18.7. Medidas efetivameote adotadas pelo titular do órgão ou entidade para o saneameoto dos indícios de
tregularidades apontados;
18.8. Custo totâI e estágio de execução física e financeira dos cootratos, dos convênios, das obras ou das parcelas
envolvidas;
18.9. Fechameoto de postos de trabalho diretos e indiretos em razào da parüsação;
18.10. Custo para realização de nova licitaçâo ou celebração de oovo contlato;
18.11. Custo de oportunidade do capital durante o período de parüsaçào
18.12 Caso a paralisação ou anulação não se revele medida de interesse público, o poder público deverá optar pela
continuidade do conüato e pela soluçào da irregularidade por meio de indenização por perdas e danos, sem prejuízo
da apuração de responsabüdade e da aplicação de penalidades cabíveis.
18.13. Â declaração de nulidade do contrato administrativo requererá anáüse prévia do interesse púbüco envolvido,
na forma do ?Ít. 147 da Lei n." 14.133/2021, e operâÍá Íetroativâmente, impedindo os efeitos jurídicos que o
contrato deveria produzL ordinariamente e desconstinrindo os já produzidos.
18.14. Caso não seja possível o letoÍno à situação fática aoterior, a oulidade seiá Íesolvida pela indenizaçào por
peldas e daoos, sem prejúzo dâ âpuração de Íesponsabiüdade e apücação das penalidades cabiveis.
18.15. À nuüdade não exonerará a Admiaistraçào do dever de indenizar o contratado pelo que houver executado até

a data em que íor declarada ou tornadâ eficaz, bem como poÍ outros prejuízos regularmente comprovados, desde

que não lhe seja imputável, e será promovida a responsabilização de quem lhe tenha dado causa.
18.16. Nenhuma conúatação será feia sem a caocteização adequada de seu objeto e sem a indicaçào dos créditos
orçamentários para pagamento das parcelas conftatuais viacendas no exercício em que for rezlizada a contrataçâo
sob pena de nulidade do ato e de responsabüzação de quem lhe tiver dado causa.

Parágrafo único: Ào declarar a nulidade do contÍato, a autoridâde, com vistas à continuidade da atividade
admioistrativa, poderá decidir que ela só tenha ehcácia em momento futuro, suficiente para efetuar nova
contÍataçào, por prazo de até 06 (seis) meses, prorrogável uma única vez.

CLÁUSULA DECIMA NoNÀ . DA PRoTEçÃo DE DADoS PESSoÂIS
19.1. Às partes envolvidas deverão observar as disposições ú Let t" 13.109/2018 pei Geral de Proteção de Dados

- LGPD), quanto ao üatamento dos dados pessoais que lhes forem confiados, em especial quanto à hnaüdade e

boa-fé na utilizaçào de informações pessoais para coosecução dos hns a que se propàe o presente contrato com
comprometimento na proteçào dos direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e do üvre deseovoli'imento
da personalidade da pessoa natural, relatil'os ao tratamento destes dados em meios fisicos e digrtais.

19.2. Pata efeitos legais, o Município de POTIRETÀMÂ, Ftgura na quaüdade de Contolador dos dados guando
fornecidos à Contratada para tratamento, sendo esta enquadrada como Operadot dos dados. Em relação aos dados

próprios de suas atividades e trâtamento, a Contratada será a Controladora destes.

19.3. O evenrual acesso, pela Contratada, às bases de dados que contenham ou possâm conter dados pessoais ou
segredos de negócio implicará à Conúatada, seus empregados e prepostos na obrigação de srgilo, cujos teorcs

declaram ser de seu inteio conhecimento, em relaçào aos dados, informações ou documentos de qualquer natuteza,
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exibidos, mâouseados ou que poÍ qualquer forma ou modo venham tomar conhecimeoto ou te! acesso, em Íazào
deste contrato, hcando, na forma da lei, responsáveis pelas consequências da sua dirulgação indevida e/ou
descüdada ou de sua incorreta utilüação, sem preiuízo das penalidades apücáveis oos termos da LGPD
19.4. Em caso de necessidade de coleta de dados pessoais iadispeosáveis à própria prestação do sen'iço, esta será

realizada mediante préúa aprovaçào do Município, com a responsabilização da Contratada na obtençào do
consentimento dos titulares (salvo nos casos em que opele outra hipótese legal de tratamento). Os dados assim

coletados só poderão ser utilizados na execução dos serviços especificados neste cootlato, e em hipótese alguma
poderào ser compartilhados ou utilizados pala ouúos 6ls, oão afastadas as penaLidades aplicáveis nos termos da

LGPD
19.5. Á Contratada deverá fornecer conhecimeoto formal aos seus empregados e prepostos das obrgaçôes, deveres,

saoçôes e condições acordadas neste item, inclusive no tocante à Politica de Privacidade do Muoicípio, cujos

princípios deverão ser apücados à coleta e trâtamento dos dados pessoais de que trata este item.

19.ó. Â LGPD perm.ite â conservaçào dos dados pessoais tratados e operados pela Cootratada após a hnalização do
tratamento pala o qual foram coletados nos casos listados a seguir, no mais, estes deverào ser eliminados:

a) Cumprimento de obrgação legal ou regulatória pelo Cootrolador;
b) Esrudo por órgào de pesquisa, garantida, sempre que possivel, a anonimizaçào dos dados pessoais;

c) Uso exclusivo do Conrolador, sendo vedado o seu acesso por terceiro, e desde que anonimizados os dados.

19.7. Á Contratada cooperará com o Município no cumprirnento das obrigaçôes refereotes ao exercício dos dieitos
dos tirulares previstos na LGPD e demais §islações e regulameotações do tema em vigor e também oo

atendimento de requisiçôes c determinaçôcs dos órgãos de controle administrativo em geral.

19.8. O Encarregado de dados iodicado pela Conúatada manterá contato íormal com o Encarregado de dados pelo

conuato indicado pelo Município, oo prazo de 24 (vinte e quatro) horas da ocorrêocia de qualquer incideote que

implique violação ou risco de violação de dados pessoais, para que este possa adotar as providências devidas, na

hipótese de quesúonamento das autoddades competeotes.
19.9. Para casos considetados omissos em relação âo tratamento dos dados pessoais que forem conítados à

Contratada, e nào puderem ser resolvidos com amparo na LGPD, deverào ser submetidos ao setor responsável no

Município para que decida previamente sobre a questão.

19.10. Evenruais responsabüdades das partes serão apundas conforme estabelecido no Termo de Referência e

também de acordo com o que dispôe a sc$o III, Cap. VI da LGPD.

clÁusur-a vrcÉsrue - po nono
20.1 - Fica eleito o Foro da Comarca do Muoicípio de Poüetama - Ce, para dirimt quaisquer dúvidas oriundas

deste Contrato oão passÍveis de solu$o pela wia administrativa, renunciando as Partes a qualquer outro por mars

prrvi.legrado que seia ou venha a ser.

E assim, por estarem iustos e acordes, após lido e julgado conformq as partes assinam o Presente rnstrurento, em

03 (três) vias de igual forma e tcor, perante 02 (duas) testemunhas idôneas que também o assinam, Para que surtâ

seus iurídicos e legais efeitos.

POTIRETÀMÁ - CE, 24 de agosto de 2026

JOSE CLÂ
SECRETÁ
PREFEIT
CONTRÂ

IO t.IOL{NDÁ NOGUEIfu,\
RIO DE ÀDMINISTfu\ÇÀO E FINÂNÇÁS
URÂ MI.'NICIPAL DE POTIRETAMA
TÀNTE
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